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PROCESSO 15956.720047/2014-85

ACORDAO 1301-007.570 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA

SESSAO DE 9 de outubro de 2024

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE CEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS EIRELI E ANTONIO CESAR MERENDA
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2009

DEPOSITOS BANCARIOS. ORIGENS. PRESUNCAO LEGAL. OMISSAO DE
RECEITA.

Caracterizam como omissdo de receitas os valores creditados em conta de
depdsito junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular,
pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante
documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos utilizados nessas
operagoes.

As presuncgdes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar os
indicios legais de presuncdo atribuindo ao contribuinte o 6nus de provar
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gue os fatos concretos ndao ocorreram na forma como presumidos pela lei.

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS. TRANSFERENCIAS ENTRE
CONTAS DE MESMA TITULARIDADE.

Admite-se a exclusdo da base de cdlculo do lancamento as transferéncias
entre contas de mesma titularidade quando o sujeito passivo produz prova
inequivoca dessa operacdo. Em sentido contrdrio, ndo se considera
comprovada a transferéncia quando essas se ddo mediante depdsito via
caixa da instituicdo financeira ou via depdsitos em cheques ou
transferéncias eletrénicas de terceiros.

DEPOSITOS BANCARIOS. CREDITO BANCARIO EM RAZAO DE EMPRESTIMO.
OMISSAO DE RECEITAS. INOCORRENCIA.

Deve ser excluido da base de calculo do tributo o crédito bancério quando
se comprova que o mesmo se refere a empréstimo recebido (mutuo).

INDENIZACAO DE DANO PATRIMONIAL. NAO CARACTERIZAGAO.




 
	 CARF
	 CARF1301
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 1ª SEÇÃO/3ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Iágaro Jung Martins
	 15956.720047/2014-85
	 1301-007.570
	 9 de outubro de 2024
	 VOLUNTÁRIO
	 CEM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS EIRELI E ANTÔNIO CÉSAR MERENDA
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ORIGENS. PRESUNÇÃO LEGAL. OMISSÃO DE RECEITA.
				 Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
				 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar os indícios legais de presunção atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
				 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS. TRANSFERÊNCIAS ENTRE CONTAS DE MESMA TITULARIDADE. 
				 Admite-se a exclusão da base de cálculo do lançamento as transferências entre contas de mesma titularidade quando o sujeito passivo produz prova inequívoca dessa operação. Em sentido contrário, não se considera comprovada a transferência quando essas se dão mediante depósito via caixa da instituição financeira ou via depósitos em cheques ou transferências eletrônicas de terceiros.
				 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. CRÉDITO BANCÁRIO EM RAZÃO DE EMPRÉSTIMO. OMISSÃO DE RECEITAS. INOCORRÊNCIA. 
				 Deve ser excluído da base de cálculo do tributo o crédito bancário quando se comprova que o mesmo se refere a empréstimo recebido (mútuo).
				 INDENIZAÇÃO DE DANO PATRIMONIAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
				 Não se configura indenização de dado patrimonial quando o sujeito passivo não demonstra que o valor pactuado com terceiro a esse título se destina a reparar perda em ativo de valor igual ou inferior ao dano.
				 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
				 O decidido quanto ao lançamento principal aplica-se, naquilo em que for cabível, aos lançamentos decorrentes da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS)
			
		
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO. CABIMENTO.
				 Tem lugar a aplicação da multa qualificada em percentual de 150% quando resta evidenciado nos autos a intenção de o contribuinte fraudar o fisco por meio da prática de algumas das condutas definidas nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 1964.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em (i) dar provimento parcial ao Recurso Voluntário do sujeito passivo principal para excluir da base de cálculo o valor de R$ 700.000,00, referente a empréstimo, e o valor de R$ 210.761,50, destinados a ressarcir danos patrimoniais no imóvel locado e em (ii) negar provimento ao Recurso Voluntário do responsável solidário, nos termos do art. 135, inc. III, do CTN. Vencido o Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza, que dava provimento parcial em maior extensão ao recurso do sujeito passivo principal e provimento parcial ao recurso do responsável solidário para, em ambos, cancelar a qualificação da multa. Decidiu-se, por unanimidade de votos, que o percentual da multa qualificada será reduzido de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 1º do art. 44 da Lei nº 9.430, de 1996, na redação que lhe deu o art. 8º da Lei nº 14.689, de 2023, nos termos da alínea “c” do inc. II do art. 106 do Código Tributário Nacional. Manifestou intenção de apresentar Declaração de Voto o Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza.
		 Sala de Sessões, em 9 de outubro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Iágaro Jung Martins – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael Taranto Malheiros – Presidente
		 
		 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Iágaro Jung Martins, Jose Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente). Ausente a conselheira Eduarda Lacerda Kanieski.
	
	 
		 1.   Tratam-se de Recursos Voluntários contra decisão da DRJ/Recife, que julgou parcialmente procedente a impugnação contra lançamento de ofício do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), relativo ao ano-calendário 2009, com imputação de multa qualificada, que resultou numa exigência original de R$ 6.170.707,48.
		 2. A fundamentação para a exigência tributária se deu com base em depósitos bancários de origem não comprovada, art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, em razão de omissões de receitas no valor total de R$ 39.979.649,77, tributadas com base no lucro presumido, conforme se verifica no Termo de Encerramento de Procedimento Fiscal (fls. 20.786/20.803). 
		 2.1.A ação fiscal foi iniciada em desfavor do responsável solidário, Sr. Antônio César Merenda, para verificação de divergências entre rendimentos declarados e movimentação financeira, onde restou comprovado que os valores movimentados foram provenientes da atividade da empresa CEM Empreendimentos Imobiliários, da qual era sócio e administrador. 
		 2.2.Após intimação, a pessoa jurídica informou que os depósitos bancários foram contabilizados. A autoridade fiscal identificou que tais valores não tiveram contrapartida em contas de resultado.
		 2.3.Foi lavrado Termo de Sujeição Passiva Solidária em desfavor do sócio, Sr. Antônio César Merenda (fls. 20.742 a 20.743), com base nos arts. 135, III e 137, I do Código Tributário Nacional (CTN), em razão de ter se valido de contas correntes de sua titularidade e as contas correntes conjuntas que possuía com sua esposa (também sócia) para receber receitas auferidas pela empresa, sendo responsável, como administrador desta, pela prática fraudulenta e reiterada de sonegação fiscal.
		 3. O sujeito passivo e os responsáveis solidários apresentaram impugnação (fls. 20.820/20.838 e 20.839/20.854) com o mesmo teor, onde alegaram, em relação ao mérito que alguns valores decorreram de (i) descontos de cheques, (ii) transferências, (iii) empréstimos e financiamentos considerados como receita e (iv) reembolsos; que não ocorreu dolo, fraude ou simulação, pois utilizou o sistema bancário, cujas operações são conhecidas pela Receita Federal e que, ao caso, se aplica as Súmulas CARF nº 14 e 25; que não há razão para solidarização passiva com base no art. 135, III, do CTN, visto que o sócio não agiu como excesso de poderes ou infração à lei ou ao contrato social; que o art. 137, I, do CTN é inaplicável, pois não ocorreu conduta configurada como crime ou contravenção penal.
		 4. A DRJ julgou parcialmente procedente a impugnação (fls. 22.235/22.350). Sobre o mérito, entendeu por não aceitar os comprovantes de depósitos sob o argumento de que tais depósitos teriam sido efetuados pelo sujeito passivo; por reconhecer apenas as TED quando houve coincidência de valores, data, banco e natureza de crédito, efetuadas pelo sujeito passivo ou seu sócio; por não aceitar as alegações de empréstimos contratados com empresas não financeiras; por excluir os valores recebidos para financiamento de caminhão e empréstimo junto ao Banco Itaú; que não restou comprovado os alegados reembolsos; por manter a multa qualificada; por manter a solidarização passiva do sócio. A decisão foi materializada com a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Ano-calendário: 2009 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS. 
		 Após a lavratura do auto de infração com base no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, cabe ao contribuinte não só comprovar a origem do crédito, como também a inclusão na base de cálculo do tributo caso corresponda a receita tributável, a fim de que o respectivo valor seja excluído do lançamento. 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS. EMPRÉSTIMOS.
		  Comprovado que o crédito bancário corresponde a empréstimo recebido, devida a exclusão deste montante da base de cálculo do tributo. 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS. TRANSFERÊNCIAS ENTRE CONTAS DE MESMA TITULARIDADE. 
		 Comprovado que o crédito bancário correspondente a transferência entre contas de mesma titularidade, devida a exclusão deste montante da base de cálculo do tributo. 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS. 
		 Uma vez que integrou a base de cálculo do tributo tanto os créditos existentes em contas bancárias da empresa, como aqueles efetuados em contas bancárias do sócio pessoa física, é devido excluir da base de cálculo do tributo lançado aqueles créditos na conta da empresa que correspondem a transferências provenientes de conta do sócio. 
		 MULTA QUALIFICADA. 
		 Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas. 
		 MULTA QUALIFICADA. 
		 Devida a qualificação da multa quando a pessoa jurídica contabiliza intencionalmente diversos créditos bancários em suas contas patrimoniais, mas não os escritura como receitas e tampouco os declara em DIPJ.
		 SUJEIÇÃO PASSIVA SOLIDÁRIA. 
		 Devida a responsabilização solidária do sócio-administrador pelo crédito tributário constituído quando, nesta qualidade e de forma intencional, pratica atos com infração às legislação tributária e às normas contábeis, ao manter à margem da escrituração da empresa grande parte das receitas auferidas em decorrência da atividade desta, utilizando-se do subterfúgio de realizar as movimentações financeiras da empresa em diversas contas correntes de sua titularidade (pessoa física), visando exclusivamente a prática de sonegação fiscal. O caso concreto subsume-se perfeitamente ao disposto no art. 135, III do CTN. 
		 LANÇAMENTOS REFLEXOS DE CSLL, PIS E COFINS. 
		 Aplicam-se aos lançamentos de PIS, CSLL e Cofins as razões de decidir utilizadas em relação ao lançamento de IRPJ por serem reflexos deste.
		 
		 5.O sujeito passivo e o responsável solidário apresentaram Recursos Voluntários (fls. 22.472/22.490 e 22.493/22.504).
		 5.1. A Recorrente repisa as razões aduzidas na impugnação, em especial de que os valores transferidos do seu sócio, no valor de R$ 22.416.422,30, fato que caracterizaria bitributação de valores; que não é razoável o entendimento da r. decisão ao não excluir as transferências que têm suporte em comprovantes de depósito em conta corrente, pois como seria possível a Recorrente possuir em seus arquivos centenas de comprovantes de depósitos, pugna que devem ser excluídos os valores indicado na planilha 02, anexa à impugnação; que não cabe à Administração Tributária criar novas exigências para validade do contrato de empréstimo junto  ao Sr. Itamar Suave, no valor de R$ 700.000,00; que os valores recebidos a título de reembolso de despesas para reparo de imóvel locado tem natureza indenizatória; que inocorreu hipótese que justifiquem a qualificação da multa, pois o fato de não ter escriturado aproximadamente 76% da receita, de per si, não é razão para a multa em percentual mais alto. Requer ao final seja declarada a improcedência dos tributos lançados e pela sustentação oral de seu patrono na sessão de julgamento.
		 5.2.O Responsável Tributário, Antônio César Merenda, alega que a violação à lei, ao contrato ou estatuto não é presumida, que deve ser provado que o sócio agiu dolosamente, nos termos do art. 135, III, do CTN; que o mero inadimplemento tributário não pode ser caracterizado como fraude fiscal, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça (Súmula STJ nº 430);  que não se verifica a hipótese do art. 137, I, do CTN, que cuida de situações de deslocamento da pessoa responsável pela infração; que a multa aplicada viola o princípio da proporcionalidade, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco. Requer seja reconhecida a improcedência da exigência fiscal em desfavor do responsável solidário e pela sustentação oral do seu patrono na sessão de julgamento.
		 6.É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro Iágaro Jung Martins, Relator
		 
		 I – Conhecimento 
		 7. O sujeito passivo principal foi cientificado da decisão de primeira instância em 17.12.2015 (fls. 22.469), portanto o Recurso Voluntário interposto em 14.01.2016, conforme carimbo aposto na primeira folha da peça recursal, é tempestivo.
		 7.1.Não há comprovante de ciência da decisão de primeira instância pelo responsável solidário, portanto, presume-se como tempestivo Recurso Voluntário interposto em 14.01.2016.
		 7.2.Por observarem os demais pressupostos recursais, devem ser conhecidos.
		 
		 II – Recurso Voluntário: Sujeito Passivo
		 
		 a) Transferências de valores 
		 8.A Recorrente defende a exclusão dos valores oriundos de transferências via TED ou de cheques sacados da conta do seu sócio-administrador, pois tais valores já estariam sendo exigidos no Auto de Infração, visto que todas as contas correntes existentes em nome da empresa e do sócio foram consideradas na composição da base de cálculo.
		 9.Sobre os depósitos em dinheiro, alega a Recorrente não haver dúvida de que foi ela quem fez os depósitos e que, portanto, tais valores deveriam ser excluídos da base de cálculo, pois indaga como seria possível ela possuir em seus arquivos centenas de comprovantes de depósitos. Nesse sentido, pugna que devem ser excluídos os valores indicados na Planilha 02, anexa à impugnação.
		 10.A r. decisão consignou que não há contestação sobre os créditos realizados nas contas correntes do sócio serem receitas da atividade da empresa. 
		 11.O lançamento efetuado com base no art. 42 da Lei nº 9.430, de 1996, tem natureza de presunção legal relativa. A presunção relativa, como se sabe, busca em última análise inverter o ônus da prova, pois, do contrário, seria ônus do Fisco demonstrar a prática da operação sobre a qual há incidência tributária que resultou no crédito em conta corrente bancária.
		 12.Para afastar a presunção relativa de considerar depósitos bancários não justificados como omissão de receita, a lei estabeleceu alguns critérios, isto é, que o contribuinte comprove mediante documentação hábil e idônea a origem e a contabilização dos recursos.
		 13.O ponto sob discussão repousa no fato de que o contribuinte entende ter justificado as origens dos depósitos, conforme discriminado na planilha 02, anexa à impugnação, enquanto a autoridade julgadora de primeira instância concluiu em sentido contrário. 
		 14.Sobre a análise efetuada pela DRJ, destaca-se o seguinte excerto:
		 Transferências via Cheques 
		 20. Em relação a depósitos em conta corrente do contribuinte que integraram a base de cálculo dos lançamentos, na hipótese de haver êxito na comprovação de que os mesmos decorreram de TEDs ou de cheques sacados de contas correntes do Sr. Antonio César Merenda, na condição de pessoa física, ou de outra conta corrente da própria empresa, caberá a exclusão destes valores, vez que evidenciada a dupla tributação destes valores. Isto porque a autoridade fiscal considerou na composição da base de cálculo os depósitos realizados em todas as contas correntes da pessoa física mencionada e do contribuinte conjuntamente. 
		 21. Na Planilha 1 antes mencionada, anexa ao presente acórdão, foram detalhados todos os documentos apresentados pelo contribuinte quando da impugnação ou posteriormente a esta (em mais de uma oportunidade), com indicação sobre o sucesso ou não na comprovação das transferências acima referidas, com as devidas justificativas. Como já tratado, todos os depósitos para os quais o contribuinte argumentou se referirem a essas transferências constam da planilha anexa à impugnação, sendo que, na Planilha 1 (mais abrangente, pois contém todos os valores lançados, contestados ou não na planilha do contribuinte), as linhas referentes a tais valores estão destacadas em cor azul. 
		 22. A apreciação dos documentos carreados pelo contribuinte foi efetuada com base nas seguintes considerações: 
		 22.1. no caso de depósitos decorrentes de cheques, somente foi reconhecido tratar-se de transferência e ser devida a sua exclusão quando: (i) a somatória dos cheques que integraram o depósito coincidiu exatamente com o montante deste; (ii) a data de liquidação dos cheques, seja por compensação, seja por liquidação na boca do caixa, coincidiu com a data do depósito; (iii) a rubrica do depósito presente no extrato bancário foi compatível com a forma de liquidação do cheque (compensação ou liquidação na boca do caixa), como por exemplo: depósito em cheque (cheques compensados), depósito em dinheiro (cheques liquidados no caixa), depósito em cheque e em dinheiro (cheques liquidados por compensação e no caixa), etc.; (iv) o banco em que foi liquidado no caixa6 ou em que foi compensado coincidiu com o banco do depósito; (v) os cheques foram sacados de contas correntes do Sr. Antonio Merenda ou do contribuinte; 
		 22.2. no caso de depósitos em cheque bloqueados, para liberação posterior, foi considerada a data do depósito (e não do desbloqueio) para a comparação com a data da liquidação dos cheques. Ressalto que foi aceito como comprovado o depósito em cheque na hipótese de a data de compensação constante no verso do cheque coincidir com a data do desbloqueio; 
		 22.3. na hipótese de coincidência dos itens i a iv do tópico 22.1 acima, mas parte dos cheques terem sido emitidos por outra empresa (MR Lago Empreendimentos, Bens Comércio ou Walter Pontes de Moraes), somente foram considerados como valores tributados em duplicidade aqueles decorrentes das contas do Sr. Antonio e do próprio contribuinte, independentemente destas empresas possuírem os mesmos sócios do contribuinte. Isto porque no lançamento somente foram considerados os depósitos nas contas do Sr. Antonio e do contribuinte, o que leva a concluir que aqueles valores (correspondentes às outras empresas mencionadas) não integraram em duplicidade a base de cálculo dos tributos lançados. Além disso, a simples comprovação de que os créditos decorreram de outras empresas não justifica a origem dos mesmos, ou seja, sua causa (se receita operacional ou não, tributável ou não), muito menos comprovam que os valores, se receitas operacionais, foram tributados; 
		 22.4. como corolário do item i do tópico 22.1 acima, se a cópia de um ou mais cheques não tiver sido anexada aos autos, o depósito não foi excluído, vez que a somatório dos cheques comprovados não coincidiu com o montante deste depósito; 
		 22.5. na verificação do item iv do tópico 22.1 acima, se o banco da liquidação no caixa ou da compensação foi o Nossa Caixa (151), o fato de o depósito constar efetuado no Banco do Brasil (001) não invalidou a comprovação. Isto porque o Banco do Brasil adquiriu o Nossa Caixa entre 2009 e 2010, com a devida autorização do Banco Central do Brasil (Bacen) em março de 2009, iniciando o pagamento neste mês, em dezoito parcelas. Assim, como o lançamento foi feito com base em extrato emitido em 2013, quando já concluída a aquisição, a movimentação relativa a 2009 realizada no Nossa Caixa constou registrada em conta do Banco do Brasil. É possível verificar nos documentos presentes nos autos que a conta no Nossa Caixa era de nº 344, o mesmo número da conta do depósito presente no extrato do Banco do Brasil. A aquisição referida pode ser verificada no sítio do Bacen na internet e em reportagem publicada no sítio da Veja na internet em novembro de 2008 (http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/banco-brasil-compra-nossa-caixa-r-5-386-bi), cujas telas estão abaixo copiadas. A baixa do Nossa Caixa em 2010 está confirmada na tela de consulta do sistema CNPJ também copiada a seguir:
		 [...]
		 22.6. no caso em que o contribuinte trouxe aos autos cópia de comprovante de depósito em conta corrente indicando que ele próprio efetuou o depósito em dinheiro, este documento não foi aceito como prova de transferência entre contas de mesma titularidade e, portanto, não foi considerado como valor duplamente tributado, pois o depósito em dinheiro não permite verificar se o dinheiro foi proveniente de outra conta sua, podendo ter se originado de terceiros em função de sua atividade e não ter passado anteriormente por outra conta (recebimento em dinheiro por venda ou serviço prestado); 
		 22.7. no caso de TEDs, somente foi reconhecido tratar-se de transferência e ser devida a sua exclusão quando coincidentes em valor, data, banco e rubrica com o crédito, e efetuados a partir de contas do próprio contribuinte ou do Sr. Antonio.
		 15. Constata-se que a autoridade de primeira instância estabeleceu critérios objetivos e, mais do que isso, razoáveis para considerar os depósitos bancários como justificados e, portanto, afastar a presunção legal de omissão de receitas.
		 16.No caso de depósitos em cheque foram reconhecidos como transferência para fins de exclusão da base de cálculo do lançamento apenas quando: (i) o somatória dos cheques coincidente com o depósito; (ii) a data de liquidação dos cheques, seja por compensação, seja por liquidação na boca do caixa, coincidiu com a data do depósito; (iii) histórico do depósito presente no extrato bancário foi compatível com a forma de liquidação do cheque (compensação ou liquidação na boca do caixa), como por exemplo depósito em cheque (cheques compensados), depósito em dinheiro (cheques liquidados no caixa), depósito em cheque e em dinheiro (cheques liquidados por compensação e no caixa), etc.; (iv) o banco em que foi liquidado no caixa ou em que foi compensado coincidiu com o banco do depósito; (v) os cheques foram sacados de contas correntes do Sr. Antônio Merenda ou do contribuinte, isto é, não foram considerados cheques emitidos por terceiros (v.g. MR Lago Empreendimentos e Valter Pontes de Moraes).
		 17.Com relação aos depósitos em dinheiro, não merece reparo a r. decisão, pois não se confundem com transferência de mesma titularidade de outras contas bancárias do sujeito passivo, hipótese em que os créditos (depósitos) não são considerados como fato conhecido para aplicação da presunção legal de omissão de receita, conforme regra do art. 42, § 3º, I, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 18.O mesmo se aplica em relação aos depósitos via TED, em que o critério estabelecido pela autoridade julgadora de primeira instância foi o de reconhecer apenas aqueles em que havia coincidência de valores, data, banco e histórico com o crédito oriundo de conta do sujeito passivo ou do seu sócio, vez que restou comprovado que os créditos bancários nas contas desse eram provenientes da atividade da empresa.
		 19.Dessa forma, os valores passíveis de exclusão mencionados na planilha apresentada por ocasião da impugnação se limitam aqueles que foram reconhecidos pela r. decisão.
		 
		 b) Contrato de empréstimo junto ao Sr. Itamar Suave 
		 20.Defende a Recorrente não caber à Administração Tributária criar novas exigências para validade do contrato de empréstimo junto ao Sr. Itamar Suave, no valor de R$ 700.000,00. Aduz que a r. decisão refutou a natureza por três motivos: (i) ausência de reconhecimento de firma no contrato; (ii) a cópia de cheque apresentada não foi obtida junto à instituição financeira, fato que impediria verificar e comparar a rubrica do crédito na conta; (iii) não há garantia de que o crédito tenha sido sacado contra o banco do mutante.
		 21.A DRJ estabeleceu os seguintes critérios para reconhecer o valor depositado como empréstimo: (i) o contrato firmado; (ii) o comprovante de transferência ou o cheque compensado/liquidado, de forma a permitir verificar que o numerário saiu da conta do credor para a conta do devedor; (iii) o comprovante de quitação do empréstimo, nos termos das cláusulas de reajuste especificadas no contrato.
		 22.Além disso, consigna a autoridade julgadora de primeira instância que o contrato de empréstimo previa devolução da quantia emprestada em 15.04.2010. Na hipótese de mora, haveria incidência de juros e multa. Consigna ainda que eventual prorrogação do pagamento deveria ser objeto de aditamento.
		 23. Em relação ao depósito de R$ 700.000,00, ocorrido em 12.03.2009, a Recorrente apresentou Nota Promissória emitida em 15.04.2010.
		 24.Sobre a referida Nota Promissória, a r. decisão entendeu que o documento é incompatível com o contrato em razão de não ter sido emitido no momento de lavratura do contrato, mas apenas no vencimento da dívida e porque indicou como vencimento prazo posterior aquele previsto em contrato, além disso, trata-se de documento emitido pelo próprio contribuinte, sem a participação de terceiro.
		 25.O contribuinte informa que quitou o empréstimo via TED, no valor de R$ 60.000,00, e dois cheques, R$ 60.000,00 e R$ 580.000,00, emitidos pela empresa MR Lago, pertencente ao mesmo grupo econômico da Recorrente.
		 26. Em resumo, a r. decisão entendeu por descaracterizar o depósito como empréstimo em razão das incongruências entre a Nota Promissória e o Contrato e pela incongruência entre a quitação e as cláusulas do contrato. 
		 27.A Recorrente alega que o art. 107 do Código Civil autoriza que as declarações de vontade prescindem de quaisquer formalidades não previstas em lei. Nesse sentido, reforça que não é requisito do contrato que este seja reconhecido em cartório.
		 28.Sobre esse ponto, esclareça-se que a decisão de primeira instância não condicionou a existência do contrato de empréstimo ao reconhecimento das assinaturas em cartório, mas a incongruência entre o contrato, nota promissória que lhe serviu de garantia e devolução dos valores, que se deu em desconformidade ao originalmente pactuado. 
		 29.Trata-se, portanto, de valoração dos elementos indicativos da operação de empréstimo, que, não obstante tenha motivado o não reconhecimento do depósito como empréstimo pela autoridade julgadora primeira instância em razão das incongruências listadas, permitem, de forma razoável, concluir, senão pela certeza da operação, pela verossimilhança dos fatos aduzidos pela Recorrente.
		 30.É fato incontroverso que houve o depósito efetuado pelo mutuante no valor de R$ 700.000,00, que decorre do Contrato Particular de Empréstimo em Dinheiro (fls. 21.603/21.607), e a posterior devolução do mesmo valor ao credor, ainda que efetuada por outra empresa do grupo econômico.
		 31.Releva-se a não identidade da empresa que devolveu o empréstimo pelos mesmos fatos que ensejaram a presente autuação, confusão patrimonial e financeira das operações da Recorrente, que resultou na presunção de omissão de receitas com base em créditos não justificados na conta corrente da Recorrente e na conta corrente do seu sócio-administrador.
		 32.O fato de o cheque de R$ 700.000,00 não ter sido fornecido pela instituição financeira, mas pela Recorrente, não é razão para desconsiderar a operação de empréstimo. Se havia dúvidas relevantes sobre a veracidade desse documento, a autoridade julgadora poderia ter determinado a realização de diligência para circularizar as informações prestadas junto a contraparte da operação.
		 33. Por fim, as incongruências elencadas são elementos acessórios ao contrato de empréstimo, portanto, ainda que existentes, não têm o poder de negar a existência do contrato de empréstimo, sobretudo, porque restou demonstrado o recebimento e a devolução do valor objeto da operação de mútuo.
		 34.Assim, deve ser reformada a decisão de primeiro grau em relação a esse ponto para excluir da base de cálculo da exigência o crédito de R$ 700.000,00 efetuado em 12.03.2009.
		 
		 c) Valores recebidos a título de reembolso de dano patrimonial 
		 35.Defende a Recorrente que os valores recebidos, no valor de R$ 13.587,84 e de R$ 210.761,50, em 04.08.2009, referem-se a reembolso de despesas efetuado por locatário, destinados a ressarcir danos patrimoniais no imóvel locado, tem natureza indenizatória.
		 36.Aduz ser equivocada a afirmação da autoridade julgadora de primeira instância que o valor recebido representaria acréscimo patrimonial, por conseguinte fato gerador do imposto de renda, visto que o valor indenizado seria superior ao valor contábil do bem.
		 37.Sobre esse ponto, assim se manifestou a r. decisão:
		 42. Nesta parte, o contribuinte argumenta, ainda, que os créditos de R$ 13.587,84 e de R$ 210.761,50 efetuados em 04 de agosto de 2009 se referem à indenização por danos causados a imóveis locados. Esclarece que firmou contrato de locação de imóvel com o Supermercado Gimenes S/A, cujos ativos foram adquiridos pelo Carrefour em função de recuperação judicial daquele. Afirma que no termo de rescisão do contrato, a Gimenes assumiu responsabilidade pelos danos causados aos imóveis locados, mas que, haja vista a assunção de direitos e obrigações pelo Carrefour, foi esse quem efetivamente arcou com o valor da indenização. Juntou aos autos a rescisão do contrato de locação com a Gimenes e o comprovante de depósito de R$ 210.761,50 (fls. 21610 a 21612), e carta expedida pelo Carrefour informando sobre o depósito de R$ 13.587,84 (fl. 21608 a 21609); 
		 43. Para o depósito de R$ 13.587,84, a carta expedida pelo Carrefour, adquirente do supermercado Gimenes (em recuperação judicial), informa que este valor corresponde ao aluguel do mês de julho (último mês de locação conforme contrato de rescisão às fls. 2611 e 2612), e não a indenização, como alegado pelo contribuinte. Trata-se, pois, de receita decorrente de sua atividade, passível de tributação. 
		 44. Conforme dito anteriormente, após a lavratura do auto de infração a comprovação da origem do depósito não é mais suficiente, sendo necessária a comprovação também de que o valor correspondente tenha sido submetido à tributação se corresponder a receita tributável. Na espécie, está claro que o depósito se refere a receita da atividade do contribuinte passível de tributação, cuja operação que lhe deu causa restou comprovada, mas não foi carreada aos autos qualquer prova de que tal montante tenha sido incluído na base de cálculo dos tributos objetos dos lançamentos. Em vista disso entendo indevida a exclusão do referido depósito da base de cálculo dos tributos lançados. 
		 45. Cabe destacar que o coeficiente de presunção aplicável a essa receita de aluguel deveria ser de 32% (prestação de serviço – locação), mas a autoridade fiscal adotou o percentual de 8% para toda a base de cálculo por ele determinada, vez que, por não conhecer a origem dos créditos durante a fiscalização, considerou o coeficiente aplicável à atividade comercial (preponderante para o contribuinte), de forma mais conservadora. Como o julgador administrativo não pode agravar o lançamento, mantém-se a tributação no percentual mais favorável ao contribuinte. 
		 46. Quanto ao depósito de R$ 210.761,50, o contribuinte carreou aos autos cópia da rescisão do contrato de locação firmada entre o contribuinte e o supermercado Gimenes (em recuperação judicial), onde consta que seria paga indenização por danos patrimoniais causados ao imóvel locado, bem assim cópia de comprovante de depósito em cheque de mesmo valor. 
		 47. Verifica-se que a data da rescisão, 04 de agosto de 2009, é consistente com a data do depósito (mesmo dia). Nesta consta que o pagamento iria se efetuar via cheque, o que está em consonância com o comprovante de depósito e com a rubrica do crédito na conta corrente do contribuinte. 
		 48. Em que pese restar demonstrado que o depósito se originou de pagamento efetuado pelo locatário, não é possível afirmar com segurança que o montante recebido se refira a indenização por danos causados ao imóvel locado. Uma vez que tal valor não foi fixado por acordo judicial, mas em decorrência de um acordo entre partes, seria necessário comprovar a existência dos danos alegados e os gastos que seriam necessários para recuperar o imóvel, o que somente seria possível mediante a apresentação de um laudo pericial por profissional devidamente registrado no órgão regulador. Tal documento não foi trazido pelo contribuinte, razão pela qual entendo que a origem não restou demonstrada. 
		 49. Não obstante isso, ainda que se considerasse que a rescisão do contrato de locação trazido é documento suficiente para a comprovação da origem do depósito como sendo indenização por danos patrimoniais, há que se considerar que o valor recebido a este título representa receita tributável e que o contribuinte não logrou comprovar sua inclusão nas bases de cálculo dos tributos, sendo indevida sua exclusão do lançamento. Passo a esclarecer este entendimento. 
		 50. Consoante disposição do §5º do art. 70 da Lei nº 9.430, de 1996, não estão sujeitas ao imposto de renda retido na fonte as indenizações destinadas a reparar danos patrimoniais. Nesse sentido o inciso X do art. 36 da IN SRF nº 93, de 1997, que dispõe que não integra o lucro presumido a indenização para reparar danos patrimoniais. 
		 51. Todavia, estes dispositivos devem ser interpretados levando-se em consideração a regra do art. 43 do CTN, com vistas a verificar se essa indenização representa, ou não, acréscimo patrimonial. Isto porque explicitado no inciso II do referido artigo que os acréscimos patrimoniais de qualquer natureza configuram fato gerador do imposto de renda. 
		 52. Na hipótese de perda total do bem, o que não é o caso, mas que serve como referência para a análise ora efetuada, o acréscimo patrimonial é determinado confrontando-se o valor da indenização e o valor contábil do bem (registrado na escrituração). Diferença a maior porventura existente, representa ganho de capital sujeito à tributação do IRPJ, à semelhança de uma alienação por valor superior ao escriturado (onde o bem também deixa de ser propriedade do contribuinte). 
		 53. Este o entendimento proferido na Solução de Consulta SRRF06/Disit nº 43, de 2013:
		 [...]
		 54. A Solução de Consulta Cosit nº 8, de 2000, em que pese concluir no caso específico nela abordado que a indenização por danos patrimoniais não é tributável, é compatível com a interpretação deste julgador e da solução de consulta antes mencionada, vez que trata de indenização fixada na via judicial, onde é apurado o montante exato da perda (prejuízo financeiro projetado), não havendo qualquer acréscimo patrimonial. 
		 55. A imprescindibilidade da averiguação quanto à ocorrência de acréscimo patrimonial resta nítida nesta solução de consulta (Cosit), vez que faz uma ressalva ao final quanto à hipótese das corretoras (consulentes) já terem se beneficiado com registro das perdas dos ativos indenizados como despesa dedutível, oportunidade em que o valor recebido passa a conter um ganho correspondente a esta dedução, o qual é tributável:
		 [...]
		 56. No presente caso, não estamos diante de situação de perda total do imóvel locado, mas de supostos danos parciais que não impedem a utilização do mesmo. Da mesma forma, por analogia, necessário averiguar se o valor recebido, total ou parcialmente, representou acréscimo patrimonial ao contribuinte, sendo passivo de tributação pelo IRPJ, ou seja, se o valor da indenização superou ou não as perdas (danos) ocorridas. 
		 57. Compulsando os autos, o contribuinte não carreou qualquer documento comprobatório de que tenha realizado despesas para recuperação do imóvel e de qual seria o montante destas. Ao contrário, de acordo com a disposição final da rescisão do contrato apresentada, não foi realizada obra alguma de recuperação, pois o novo inquilino aceitou receber o imóvel nas condições em que estava:
		 [...]
		 58. Então, tendo em vista não ter havido qualquer despesa a ser recuperada, é devido considerar que o valor recebido refere-se integralmente a receita tributável. 
		 59. Uma vez que após a lavratura do auto de infração a comprovação da origem do depósito não é suficiente para afastar a tributação deste quando se trata de receita tributável, sendo necessário cumulativamente demonstrar que o seu valor integrou a base de cálculo declarada, e já que o contribuinte não carreou aos autos prova de sua tributação espontânea, mesmo que considerássemos ter sido comprovada a origem do depósito como sendo indenização por danos patrimoniais, o que não é o caso, ainda assim seria indevida sua exclusão das bases de cálculo dos tributos lançados. 
		 60. Frise-se, adicionalmente, apenas para fins de esclarecimento, que se a origem tivesse sido comprovada, a receita de indenização seria incluída na base de cálculo (lucro presumido) sem a aplicação do coeficiente de presunção (ou seja, integralmente). Como o lançamento considerou a aplicação do coeficiente de 8%, tal fato não ensejaria considerar o lançamento indevido nesta parte, vez que à época do lançamento a origem não estaria demonstrada, tendo sido utilizado o coeficiente correspondente à atividade preponderante do contribuinte. Além disso, neste caso, não caberia ao julgador administrativo agravar o lançamento para incluir a indenização integralmente na base de cálculo, haja vista não possuir competência para tanto. 
		 60.1. Na espécie, a comprovação da origem não ocorreu, sendo acertado o lançamento no coeficiente de 8%. [...]
		 38.Há que se diferenciar os dois pagamentos efetuados, R$ 13.587,84 e de R$ 210.761,50.
		 39.Sobre o valor de R$ 13.587,84, não restam dúvidas que o valor se refere a recebimento de aluguel por parte da Recorrente, conforme se verifica na carta expedida pelo Carrefour (fls. 21.608/21.609), ou seja, não se refere à indenização, como alegado pelo contribuinte. Trata-se, pois, de receita, passível de tributação.
		 40. Por outro lado, conforme Termo de Rescisão de Contrato de Locação Comercial (fls. 21.610/21.612), firmado com o Supermercado Gimenes S/A, cujos ativos foram adquiridos pelo Carrefour em função de recuperação judicial desse, ainda que se possa questionar o quantum definido a título de indenização por danos causados no imóvel locado, é fato que o valor de R$ 210.761,50 foi pactuado entre partes independentes a esse título.
		 41.A r. decisão entendeu que o valor não pode ser considerado como indenização por não ter sido fixado por acordo judicial, que não houve a comprovação dos danos alegados e que o valor se destinava à recuperação do imóvel, pois ausente qualquer tipo de laudo pericial.
		 42.A Solução de Consulta nº 43, proferida pela Divisão de Tributação da Superintendência Regional da Receita Federal na 6ª Região Fiscal, trazida pela r. decisão, fundamenta sua posição no art. 70 da Lei nº 9.430, de 1996, que trata de multas por rescisão de contrato. 
		 43.O art. 32 da IN SRF nº 93, de 1997, excepciona do cômputo como receita às indenizações pagas com a finalidade de recuperar dados patrimoniais. O art. 36 da referida IN trata da inclusão das multas indenizatórias em virtude de rescisão de contrato na determinação do lucro presumido, forma de tributação utilizada pela Recorrente.
		 44.O art. 43, II, do CTN determina que o fato gerador do imposto de renda abrange o acréscimo patrimonial.
		 45.Conclui a referida solução de consulta que a pessoa jurídica deverá confrontar o montante da verba indenizatória recebida com o valor contábil do bem e, no caso de eventual diferença positiva, por representar acréscimo patrimonial, deverá ser tributada.
		 46.A questão fundamental, uma vez que não restam dúvidas que o valor de R$ 210.761,50 foi pago a título de recuperação por dano causado em imóvel locado, é saber se a integralidade desse valor, dada a incidência subjetiva do tributo, se destinou a ressarcir dano equivalente ao bem, tal qual registrado na contabilidade, ou se parte desse valor superaria o valor contábil do dano incorrido, fazendo incidir tributação pelo ganho de capital.
		 47.Diante da verossimilhança de que a parcela de R$ 210.761,50 tem natureza indenizatória por dano patrimonial, deve ser excluída a parcela de R$ 210.761,50.
		 48.Assim, deve ser mantida como presunção de receita omitida o depósito de R$ 13.587,84 e excluída a importância de R$ 210.761,50.
		 
		 d) Multa qualificada
		 49.Por fim, alega a Recorrente que inocorreu hipótese que justifiquem a qualificação da multa, pois o fato de não ter escriturado aproximadamente 76% da receita, de per si, não é razão para a multa em percentual mais alto.
		 50.Aduz que o recebimento de diversos pagamentos nas contas correntes pessoais do sócio e da esposa não decorreu de dolo, mas sim de informalidade que a atividade de loteamentos residências populares tinha até então, e da desorganização na área administrativa e financeira da empresa.
		 51.Pugna pela aplicação das Súmula CARF nº 14 e nº 25 e que a movimentação financeira, por força da Lei Complementar nº 105, de 2001, era conhecida pelo Fisco
		 52.Por sua vez, a autoridade julgadora de primeira instância entendeu por manter a qualificação da multa em razão de ter o contribuinte se utilizado de contas de interposta pessoa, seu sócio, com o objetivo intencional de manter à margem da escrituração montante expressivo de suas receitas, impedindo ou retardando o conhecimento da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária, nos termos no art.71, I, da Lei nº 4.502, de 1964.
		 53.A qualificação da multa é cabível quando o sujeito passivo se vale de interposta pessoa para movimentar seus recursos financeiros, conforme Súmula CARF nº 34, que possui a seguinte redação:
		 Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas.
		 54.Reforça a intenção dolosa em artificialmente esconder a ocorrência do fato gerador os fatos de que o contribuinte se valeu dessa conduta em todos os períodos de apuração e em razão de que esses valores representam 76% do volume total movimentado, ou seja, diante de uma situação reincidente e relevante, com utilização de interposta pessoa, não há como se considerar estar diante de mero erro de conduta, razão pela qual deve ser mantida a qualificação da multa.
		 
		 III – Recurso Voluntário: Responsável Solidário
		 
		 a) Art. 135, III, do CTN 
		 55.O Responsável Tributário, Antônio César Merenda, alega que a violação à lei, ao contrato ou estatuto não é presumida, que deve ser provado que o sócio agiu dolosamente, nos termos do art. 135, III, do CTN e que não se verifica a hipótese do art. 137, I, do CTN, que cuida de situações de deslocamento da pessoa responsável pela infração.
		 56.Fazendo menção a precedentes do STJ, informa que o mero inadimplemento tributário não pode ser caracterizado como fraude fiscal.
		 57.O sócio-administrador foi responsabilizado com base no art. 135, III, e 137, I, do CTN, em razão de ter utilizado suas contas bancárias para receber receitas auferidas pela empresa. O direcionamento dessas receitas foi possível em razão de ser o responsável pela gestão da autuada, na condição de administrador.
		 58.A conduta do responsável solidário foi determinante para, agindo contrário a lei, fosse obtido o resultado, sonegação.
		 59.A r. decisão entendeu por afastar a responsabilização pessoal, com base no art. 137, I, do CTN, por inexistir conduta configurada como crime ou contravenção.
		 60.Com relação a responsabilização pelo art. 135, III, do CTN, a autoridade julgadora entendeu por caracterizada a hipótese legal em razão de que o sócio-administrador agiu de forma intencional contra à legislação tributária e comercial (Código Civil, art. 1.011, 1.179 e 1.184) e por manter de a margem da contabilização da empresa parte relevante da movimentação financeira.
		 61.Não restam dúvidas que o sócio-administrador agiu com excesso de poderes ao movimentar em suas contas pessoais recursos da pessoa jurídica e com isso, concretizar a ação dolosa de sonegação, em clara conduta de infração de lei comercial. O sócio-administrador tinha o controle e exercia os atos de gestão, decidindo onde os recursos obtidos pela atividade empresarial seriam movimentados.
		 62.Por essas razões, correta a r. decisão ao manter o sócio-administrador, Sr.  Antônio César Merenda, como responsável solidário, nos termos do art. 135, III, do CTN.
		 
		 b) Multa qualificada
		 63.Sobre a multa qualificada, alega o Responsável solidário que ela violaria o princípio da proporcionalidade, da capacidade contributiva e da vedação ao confisco. 
		 64.O Recorrente defende que inexistiu fraude que justifique a qualificação da multa e que a multa em percentual de 150% tem caráter confiscatório. 
		 65.A estruturação das operações da Recorrente foi efetuada com a utilização de interposta pessoa, conforme demonstrado no presente processo, cujo objetivo era, de forma artificial impedir o real conhecimento da ocorrência do fato gerador, nos termos do art. 71 da Lei nº 4.502, de 1964, fato que tem consequência a aplicação da multa qualificada, conforme previsto no art. 44, § 1º, da Lei nº 9.430, de 1996.
		 66.Os argumentos que autoridade julgadora de primeira instância utilizou para manutenção da multa qualificada já foram abordados no presente voto por ocasião da análise do recurso voluntário da autuada.
		 67.O Responsável Solidário, contudo, apresenta novo argumento, de que a multa de ofício tem caráter confiscatório. 
		 68.No que concerne à alegação de cobrança confiscatória, cumpre considerar que o princípio insculpido no art. 150, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, relativo à vedação ao confisco, inicialmente, é dirigido ao legislador. Tal princípio orienta a elaboração legislativa, que deve observar a capacidade contributiva (art. 145, § 1° da CF), bem como não pode dar ao tributo conotação de confisco.
		 69.Sobre esse ponto, ressalte-se, não compete ao julgador administrativo afastar texto expresso de lei, visto que as leis tem como atributo presunção de constitucionalidade e que, afastar seus efeitos é competência exclusiva do Poder Judiciário.
		 70. Além disso, como referido, a aplicação da multa de ofício decorre de expressa previsão legal e, conforme Súmula CARF nº 2, bem como do art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 1972, o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 
		 IV – Aspectos comuns aos recursos voluntários
		 71.Pela íntima relação de causa e efeito, aplica-se o decidido ao lançamento principal ou matriz de IRPJ também ao lançamento reflexo da CSLL, PIS e Cofins.
		 72.Quanto ao pedido de sustentação oral formulado nas peças recursais, o mesmo deverá ser requerido junto ao CARF após a publicação da pauta de julgamento, que observará o rito do art. 58, II, do Anexo II do então Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 2015.
		 
		 Conclusão
		 73.Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário do sujeito passivo principal para excluir da base de cálculo o valor de R$ 700.000,00, referente a empréstimo, e o valor de R$ 210.761,50, destinados a ressarcir danos patrimoniais no imóvel locado, e por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário do responsável solidário, nos termos do art. 135, III, do CTN.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Iágaro Jung Martins
	
	 
		 Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza
		 
		 Manifestei intenção de apresentar declaração de voto, com o fim de registrar minhas razões de não ter acompanhado o Relator quando da manutenção da multa qualificada.
		 O presente caso revela a desorganização das operações da empresa e da movimentação financeira recorrente entre a pessoa jurídica e a as pessoas físicas dos sócios autuados.
		 O atendimento à fiscalização trouxe à tona uma série de explicações, fatos e provas que ilidiram grande parte da pretensa omissão de receitas, decorrente da desorganização de controles internos operacionais e financeiros.
		  A Recorrente trouxe ainda no procedimento de fiscalização esclarecimentos sobre a movimentação financeira entre a empresa e os sócios, que cuidavam da venda de loteamentos na empresa (CEM EIRELI), tendo sido possível afastar receitas decorrentes de financiamentos bancários, empréstimos comprovados, pagamento de indenizações, além um grande fluxo de recursos dos sócios para a empresa (Docs, Teds e Cheques) e da empresa para os sócios em situação que a empresa tinha lucros acumulados e do próprio exercício, de modo que poderia distribuí-los de forma isenta (aproximadamente R$27milhoes), sem o devido cuidado e controle formal, como alega, incorrendo no presente auto de infração.
		  Outro volume de movimentação financeira foi deduzido do lançamento de ofício pela DRJ, que em exame minucioso identificou o que no seu critério deveria ser reduzido o montante tributável, acolhendo as explicações e provas que apontaram para comprovação da origem dos recursos.
		  Ainda nos debates nesta Turma, por ocasião do relatório e voto iniciais, os argumentos e provas recomendaram a dedução da receita tributável por força de outras operações mal formalizadas (mútuo e indenização) pela Recorrente, tendo sido acolhidas de modo a afastar, no meu entendimento, a pretensa conduta dolosa trazida com o lançamento de ofício.
		  O grande volume de movimentação financeira cotidiano nas contas da pessoa jurídica recorrente e da pessoa física do sócio (também autuado em lançamento apartado) revelam a precariedade dos controles da atividade empresarial em lugar do dolo na ocultação da receita tributável.
		  Adicione-se a isso que não há interposição de outras pessoas estranhas à relação de sociedade, senão entre o sócio pessoa física titular da empresa individual de responsabilidade limitada (Antônio César Merenda) e a pessoa jurídica Recorrente.
		  Recordo aqui os acórdãos que deram origem à sumula 34 e que tratam de interposta pessoa como alguém estranho à relação de sociedade, para ocultar os reais beneficiários da movimentação financeira, receita ou lucro. Vulgarmente denominados “laranjas”, ou “testas de ferro” ou nomes, CPFs e contas corrente alugados ou emprestados, ainda que em alguns casos o dolo, a fraude ou a simulação possam ser sim verificados com a interposição de pessoas jurídicas por seus sócios ou vice-versa.
		  Quanto ao assunto, veja-se a recente jurisprudência da 2ª Seção de Julgamento / 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária no processo administrativo nº 13971.720058/2017-94, que corrobora a necessidade da multa qualificada quando o contribuinte se utiliza de contas bancárias para receber rendimentos não identificados, encobrindo o fato gerador da obrigação tributária, com a intenção de fraudar o fisco, o que não é a situação dos autos.
		   Entretanto, in casu, não vejo nas circunstâncias de fato destes autos a caracterização do dolo suficiente à qualificação da multa. Mormente, em função de todo o atendimento à fiscalização, análise e debate em torno dos argumentos e provas trazidos, que culminaram com a digressão e o julgamento proferido pela DRJ e neste Colegiado que permitiu fazer prevalecer as inúmeras explicações acerca da completa desorganização da atividade empresarial e financeira, sem prejuízo da cobrança do conteúdo econômico não tributado, em razão da omissão de receita remanescente.  
		 Portanto, nestes termos, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntário em maior extensão, para também cancelar a qualificação da multa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 José Eduardo Dornelas Souza
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Nao se configura indenizacdo de dado patrimonial quando o sujeito passivo
nao demonstra que o valor pactuado com terceiro a esse titulo se destina a
reparar perda em ativo de valor igual ou inferior ao dano.

TRIBUTAGAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.

O decidido quanto ao langamento principal aplica-se, naquilo em que for
cabivel, aos langcamentos decorrentes da Contribuicdo Social sobre o Lucro
Liquido (CSLL), da contribuicdo para o Programa de Integracdo Social (PIS) e
da Contribuigdo para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS)

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2009
MULTA DE OFICIO. QUALIFICACAO. CABIMENTO.

Tem lugar a aplicagao da multa qualificada em percentual de 150% quando
resta evidenciado nos autos a intencao de o contribuinte fraudar o fisco
por meio da pratica de algumas das condutas definidas nos arts. 71, 72 e
73 da Lei n2 4.502, de 1964.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em (i) dar provimento
parcial ao Recurso Voluntario do sujeito passivo principal para excluir da base de célculo o valor de
RS 700.000,00, referente a empréstimo, e o valor de RS 210.761,50, destinados a ressarcir danos
patrimoniais no imovel locado e em (ii) negar provimento ao Recurso Voluntario do responsavel
solidario, nos termos do art. 135, inc. lll, do CTN. Vencido o Conselheiro José Eduardo Dornelas
Souza, que dava provimento parcial em maior extensdo ao recurso do sujeito passivo principal e
provimento parcial ao recurso do responsavel solidario para, em ambos, cancelar a qualificacao da
multa. Decidiu-se, por unanimidade de votos, que o percentual da multa qualificada sera reduzido
de 150% para 100%, nos termos do inc. VI do § 12 do art. 44 da Lei n2 9.430, de 1996, na redacdo
qgue lhe deu o art. 82 da Lei n? 14.689, de 2023, nos termos da alinea “c” do inc. Il do art. 106 do
Cédigo Tributdrio Nacional. Manifestou intencdo de apresentar Declaragdo de Voto o Conselheiro
José Eduardo Dornelas Souza.

Sala de Sessbes, em 9 de outubro de 2024.

Assinado Digitalmente

lagaro Jung Martins — Relator
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Assinado Digitalmente

Rafael Taranto Malheiros — Presidente

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: lagaro Jung Martins, Jose
Eduardo Dornelas Souza, Eduardo Monteiro Cardoso, Rafael Taranto Malheiros (Presidente).
Ausente a conselheira Eduarda Lacerda Kanieski.

RELATORIO

1. Tratam-se de Recursos Voluntarios contra decisdo da DRJ/Recife, que julgou
parcialmente procedente a impugnacao contra lancamento de oficio do Imposto sobre a Renda de
Pessoa Juridica (IRPJ), Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL), Contribuicdo para o
Programa de Integracao Social (PIS) e Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social
(Cofins), relativo ao ano-calendario 2009, com imputag¢do de multa qualificada, que resultou numa
exigéncia original de RS 6.170.707,48.

2. A fundamentacdo para a exigéncia tributdria se deu com base em depdsitos
bancarios de origem ndo comprovada, art. 42 da Lei n? 9.430, de 1996, em razdo de omissoes de
receitas no valor total de RS 39.979.649,77, tributadas com base no lucro presumido, conforme se
verifica no Termo de Encerramento de Procedimento Fiscal (fls. 20.786/20.803).

2.1. A acao fiscal foi iniciada em desfavor do responsavel solidario, Sr. Antonio César
Merenda, para verificagdo de divergéncias entre rendimentos declarados e movimentacdo
financeira, onde restou comprovado que os valores movimentados foram provenientes da
atividade da empresa CEM Empreendimentos Imobilidrios, da qual era sécio e administrador.

2.2. Apds intimacdo, a pessoa juridica informou que os depdsitos bancarios foram
contabilizados. A autoridade fiscal identificou que tais valores ndo tiveram contrapartida em
contas de resultado.

2.3. Foi lavrado Termo de Sujeicdo Passiva Solidaria em desfavor do sdcio, Sr. AntGnio
César Merenda (fls. 20.742 a 20.743), com base nos arts. 135, lll e 137, | do Cddigo Tributario
Nacional (CTN), em razdo de ter se valido de contas correntes de sua titularidade e as contas
correntes conjuntas que possuia com sua esposa (também sdcia) para receber receitas auferidas
pela empresa, sendo responsavel, como administrador desta, pela pratica fraudulenta e reiterada
de sonegacao fiscal.

3. O sujeito passivo e o0s responsdveis solidarios apresentaram impugnacdo (fls.
20.820/20.838 e 20.839/20.854) com o mesmo teor, onde alegaram, em relacdo ao mérito que
alguns valores decorreram de (i) descontos de cheques, (ii) transferéncias, (iii) empréstimos e
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financiamentos considerados como receita e (iv) reembolsos; que ndo ocorreu dolo, fraude ou
simulagao, pois utilizou o sistema bancario, cujas operagdes sao conhecidas pela Receita Federal e
que, ao caso, se aplica as SUmulas CARF n2 14 e 25; que nao ha razdo para solidarizagdo passiva
com base no art. 135, Ill, do CTN, visto que o sécio ndo agiu como excesso de poderes ou infragao
a lei ou ao contrato social; que o art. 137, |, do CTN é inaplicavel, pois ndo ocorreu conduta
configurada como crime ou contravengao penal.

4. A DRIJ julgou parcialmente procedente a impugnacdo (fls. 22.235/22.350). Sobre o
mérito, entendeu por ndo aceitar os comprovantes de depdsitos sob o argumento de que tais
depdsitos teriam sido efetuados pelo sujeito passivo; por reconhecer apenas as TED quando houve
coincidéncia de valores, data, banco e natureza de crédito, efetuadas pelo sujeito passivo ou seu
sécio; por ndo aceitar as alegacdes de empréstimos contratados com empresas ndo financeiras;
por excluir os valores recebidos para financiamento de caminhdao e empréstimo junto ao Banco
Itad; que ndo restou comprovado os alegados reembolsos; por manter a multa qualificada; por
manter a solidariza¢do passiva do sécio. A decisdo foi materializada com a seguinte ementa:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2009
OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS.

ApOs a lavratura do auto de infragdo com base no art. 42 da Lei n2 9.430, de 1996,
cabe ao contribuinte ndo sé6 comprovar a origem do crédito, como também a
inclusdo na base de cdlculo do tributo caso corresponda a receita tributdvel, a fim
de que o respectivo valor seja excluido do langamento.

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS. EMPRESTIMOS.

Comprovado que o crédito bancario corresponde a empréstimo recebido, devida
a exclusdo deste montante da base de calculo do tributo.

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS. TRANSFERENCIAS ENTRE CONTAS
DE MESMA TITULARIDADE.

Comprovado que o crédito bancario correspondente a transferéncia entre contas
de mesma titularidade, devida a exclusdo deste montante da base de céalculo do
tributo.

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS.

Uma vez que integrou a base de calculo do tributo tanto os créditos existentes em
contas bancdrias da empresa, como aqueles efetuados em contas bancdrias do
sdcio pessoa fisica, é devido excluir da base de célculo do tributo lancado aqueles
créditos na conta da empresa que correspondem a transferéncias provenientes de
conta do sécio.

MULTA QUALIFICADA.

Nos langamentos em que se apura omissdao de receita ou rendimentos,
decorrente de depdsitos bancarios de origem ndo comprovada, é cabivel a

=4



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1301-007.570 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15956.720047/2014-85

qualificacdo da multa de oficio, quando constatada a movimentag¢do de recursos
em contas bancarias de interpostas pessoas.

MULTA QUALIFICADA.

Devida a qualificacdo da multa quando a pessoa juridica contabiliza
intencionalmente diversos créditos bancdrios em suas contas patrimoniais, mas
ndo os escritura como receitas e tampouco os declara em DIPJ.

SUJEIGAO PASSIVA SOLIDARIA.

Devida a responsabilizacdo solidaria do sdcio-administrador pelo crédito tributario
constituido quando, nesta qualidade e de forma intencional, pratica atos com
infracdo as legislacdo tributdria e as normas contabeis, ao manter a margem da
escrituracdo da empresa grande parte das receitas auferidas em decorréncia da
atividade desta, utilizando-se do subterfugio de realizar as movimentagdes
financeiras da empresa em diversas contas correntes de sua titularidade (pessoa
fisica), visando exclusivamente a pratica de sonegacdo fiscal. O caso concreto
subsume-se perfeitamente ao disposto no art. 135, lll do CTN.

LANCAMENTOS REFLEXOS DE CSLL, PIS E COFINS.

Aplicam-se aos langamentos de PIS, CSLL e Cofins as razdes de decidir utilizadas
em relacdo ao lancamento de IRPJ por serem reflexos deste.

5. O sujeito passivo e o responsavel solidario apresentaram Recursos Voluntarios (fls.
22.472/22.490 e 22.493/22.504).

5.1. A Recorrente repisa as razbes aduzidas na impugnacdo, em especial de que os
valores transferidos do seu socio, no valor de RS 22.416.422,30, fato que caracterizaria
bitributacdo de valores; que nao é razoavel o entendimento da r. decisdo ao nao excluir as
transferéncias que tém suporte em comprovantes de depdsito em conta corrente, pois como seria
possivel a Recorrente possuir em seus arquivos centenas de comprovantes de depdsitos, pugna
gue devem ser excluidos os valores indicado na planilha 02, anexa a impugnacdo; que n3o cabe a
Administracdo Tributaria criar novas exigéncias para validade do contrato de empréstimo junto ao
Sr. Iltamar Suave, no valor de RS 700.000,00; que os valores recebidos a titulo de reembolso de
despesas para reparo de imdvel locado tem natureza indenizatéria; que inocorreu hipdtese que
justifiquem a qualificagao da multa, pois o fato de nao ter escriturado aproximadamente 76% da
receita, de per si, ndo é razdo para a multa em percentual mais alto. Requer ao final seja declarada
a improcedéncia dos tributos lancados e pela sustentacdo oral de seu patrono na sessdo de
julgamento.

5.2. O Responsavel Tributario, Antonio César Merenda, alega que a violacao a lei, ao
contrato ou estatuto ndo é presumida, que deve ser provado que o sécio agiu dolosamente, nos
termos do art. 135, Ill, do CTN; que o mero inadimplemento tributdrio ndo pode ser caracterizado
como fraude fiscal, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justica (Sumula STJ n2 430);
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gue ndo se verifica a hipdtese do art. 137, I, do CTN, que cuida de situacdes de deslocamento da
pessoa responsavel pela infragcdao; que a multa aplicada viola o principio da proporcionalidade, da
capacidade contributiva e da veda¢dao ao confisco. Requer seja reconhecida a improcedéncia da
exigéncia fiscal em desfavor do responsavel solidario e pela sustentagdo oral do seu patrono na
sessdo de julgamento.

6. E o relatdrio.

VOTO

Conselheiro lagaro Jung Martins, Relator

| — Conhecimento

7. O sujeito passivo principal foi cientificado da decisdo de primeira instancia em
17.12.2015 (fls. 22.469), portanto o Recurso Voluntario interposto em 14.01.2016, conforme
carimbo aposto na primeira folha da peca recursal, é tempestivo.

7.1. Ndo hd comprovante de ciéncia da decisdo de primeira instancia pelo responsavel
soliddrio, portanto, presume-se como tempestivo Recurso Voluntdrio interposto em 14.01.2016.

7.2. Por observarem os demais pressupostos recursais, devem ser conhecidos.

Il — Recurso Voluntdrio: Sujeito Passivo

a) Transferéncias de valores

8. A Recorrente defende a exclusdo dos valores oriundos de transferéncias via TED ou
de cheques sacados da conta do seu sécio-administrador, pois tais valores ja estariam sendo
exigidos no Auto de Infragdo, visto que todas as contas correntes existentes em nome da empresa
e do sécio foram consideradas na composicao da base de célculo.

9. Sobre os depdsitos em dinheiro, alega a Recorrente ndo haver duvida de que foi ela
guem fez os depdsitos e que, portanto, tais valores deveriam ser excluidos da base de célculo, pois
indaga como seria possivel ela possuir em seus arquivos centenas de comprovantes de depdsitos.
Nesse sentido, pugna que devem ser excluidos os valores indicados na Planilha 02, anexa a
impugnacao.

10. A r. decisdo consignou que ndo ha contestacdo sobre os créditos realizados nas
contas correntes do sécio serem receitas da atividade da empresa.
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11. O lancamento efetuado com base no art. 42 da Lei n2 9.430, de 1996, tem natureza
de presuncao legal relativa. A presuncdo relativa, como se sabe, busca em ultima andlise inverter o
onus da prova, pois, do contrario, seria 6nus do Fisco demonstrar a pratica da operagao sobre a
qual ha incidéncia tributdria que resultou no crédito em conta corrente bancaria.

12. Para afastar a presuncdo relativa de considerar depdsitos bancarios nao justificados
como omissdo de receita, a lei estabeleceu alguns critérios, isto é, que o contribuinte comprove
mediante documentacdo hdbil e idénea a origem e a contabilizacdo dos recursos.

13. O ponto sob discussdao repousa no fato de que o contribuinte entende ter
justificado as origens dos depdsitos, conforme discriminado na planilha 02, anexa a impugnacao,
enguanto a autoridade julgadora de primeira instancia concluiu em sentido contrario.

14. Sobre a analise efetuada pela DRJ, destaca-se o seguinte excerto:

Transferéncias via Cheques

20. Em relacdo a depdsitos em conta corrente do contribuinte que integraram a
base de calculo dos lancamentos, na hipdtese de haver éxito na comprovacao de
gue os mesmos decorreram de TEDs ou de cheques sacados de contas correntes
do Sr. Antonio César Merenda, na condicdo de pessoa fisica, ou de outra conta
corrente da prépria empresa, caberd a exclusdo destes valores, vez que
evidenciada a dupla tributacdo destes valores. Isto porque a autoridade fiscal
considerou na composicao da base de calculo os depésitos realizados em todas as
contas correntes da pessoa fisica mencionada e do contribuinte conjuntamente.

21. Na "Planilha 1" antes mencionada, anexa ao presente acdrddo, foram
detalhados todos os documentos apresentados pelo contribuinte quando da
impugnacdo ou posteriormente a esta (em mais de uma oportunidade), com
indicagdo sobre o sucesso ou ndo na comprova¢do das transferéncias acima
referidas, com as devidas justificativas. Como ja tratado, todos os depdsitos para
0s quais o contribuinte argumentou se referirem a essas transferéncias constam
da planilha anexa a impugnacdo, sendo que, na "Planilha 1" (mais abrangente,
pois contém todos os valores langados, contestados ou ndo na planilha do
contribuinte), as linhas referentes a tais valores estdo destacadas em cor azul.

22. A apreciagdao dos documentos carreados pelo contribuinte foi efetuada com
base nas seguintes consideragoes:

22.1. no caso de depdsitos decorrentes de cheques, somente foi reconhecido
tratar-se de transferéncia e ser devida a sua exclusdo quando: (i) a somatdria dos
cheques que integraram o depésito coincidiu exatamente com o montante deste;
(ii) a data de liquidagdo dos cheques, seja por compensacdo, seja por liquidacdo
na "boca" do caixa, coincidiu com a data do depdsito; (iii) a rubrica do depdsito
presente no extrato bancario foi compativel com a forma de liquidagdo do cheque
(compensacdo ou liquidagdo na boca do caixa), como por exemplo: depdsito em
cheque (cheques compensados), depdsito em dinheiro (cheques liquidados no
caixa), depdsito em cheque e em dinheiro (cheques liquidados por compensagéo
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e no caixa), etc.; (iv) o banco em que foi liquidado no caixaé ou em que foi
compensado coincidiu com o banco do depésito; (v) os cheques foram sacados de
contas correntes do Sr. Antonio Merenda ou do contribuinte;

22.2. no caso de depdsitos em cheque bloqueados, para liberagdo posterior, foi
considerada a data do depdsito (e ndo do desbloqueio) para a comparagdo com a
data da liquidacdo dos cheques. Ressalto que foi aceito como comprovado o
depdsito em cheque na hipdtese de a data de compensagdo constante no verso
do cheque coincidir com a data do desbloqueio;

22.3. na hipdtese de coincidéncia dos itens a "iv" do tdpico 22.1 acima, mas
parte dos cheques terem sido emitidos por outra empresa (MR Lago
Empreendimentos, Bens Comércio ou Walter Pontes de Moraes), somente foram
considerados como valores tributados em duplicidade aqueles decorrentes das
contas do Sr. Antonio e do préprio contribuinte, independentemente destas
empresas possuirem os mesmos socios do contribuinte. Isto porque no
lancamento somente foram considerados os depdsitos nas contas do Sr. Antonio
e do contribuinte, o que leva a concluir que aqueles valores (correspondentes as
outras empresas mencionadas) ndo integraram em duplicidade a base de calculo
dos tributos lancados. Além disso, a simples comprovacdo de que os créditos
decorreram de outras empresas nao justifica a origem dos mesmos, ou seja, sua
causa (se receita operacional ou ndo, tributdvel ou ndo), muito menos
comprovam que os valores, se receitas operacionais, foram tributados;

22.4. como coroldrio do item "i" do tépico 22.1 acima, se a cdpia de um ou mais
cheques nao tiver sido anexada aos autos, o depdsito nao foi excluido, vez que a
somatdrio dos cheques comprovados ndo coincidiu com o montante deste

depdsito;
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22.5. na verificagdo do item "iv" do tdpico 22.1 acima, se o banco da liquidagdo no
caixa ou da compensacdo foi o Nossa Caixa (151), o fato de o depdsito constar
efetuado no Banco do Brasil (001) ndo invalidou a comprovagao. Isto porque o
Banco do Brasil adquiriu o Nossa Caixa entre 2009 e 2010, com a devida
autorizacdo do Banco Central do Brasil (Bacen) em margo de 2009, iniciando o
pagamento neste més, em dezoito parcelas. Assim, como o langamento foi feito
com base em extrato emitido em 2013, quando ja concluida a aquisi¢do, a
movimentacgdo relativa a 2009 realizada no Nossa Caixa constou registrada em
conta do Banco do Brasil. E possivel verificar nos documentos presentes nos autos
gue a conta no Nossa Caixa era de n2 344, o mesmo numero da conta do depdsito
presente no extrato do Banco do Brasil. A aquisicdo referida pode ser verificada
no sitio do Bacen na internet e em reportagem publicada no sitio da Veja na
internet em novembro de 2008 (http://veja.abril.com.br/noticia/brasil/banco-
brasil-compra-nossa-caixa-r-5-386-bi), cujas telas estdo abaixo copiadas. A baixa
do Nossa Caixa em 2010 esta confirmada na tela de consulta do sistema CNPJ
também copiada a seguir:

[...]
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22.6. no caso em que o contribuinte trouxe aos autos cépia de comprovante de
depdsito em conta corrente indicando que ele préprio efetuou o depdsito em
dinheiro, este documento ndo foi aceito como prova de transferéncia entre
contas de mesma titularidade e, portanto, ndo foi considerado como valor
duplamente tributado, pois o depdsito em dinheiro ndo permite verificar se o
dinheiro foi proveniente de outra conta sua, podendo ter se originado de
terceiros em funcdo de sua atividade e ndo ter passado anteriormente por outra
conta (recebimento em dinheiro por venda ou servigo prestado);

22.7. no caso de TEDs, somente foi reconhecido tratar-se de transferéncia e ser
devida a sua exclusdo quando coincidentes em valor, data, banco e rubrica com o
crédito, e efetuados a partir de contas do préprio contribuinte ou do Sr. Antonio.

15. Constata-se que a autoridade de primeira instancia estabeleceu critérios objetivos
e, mais do que isso, razoaveis para considerar os depdsitos bancarios como justificados e,
portanto, afastar a presuncdo legal de omissdo de receitas.

16. No caso de depdsitos em cheque foram reconhecidos como transferéncia para fins
de exclusdo da base de calculo do langamento apenas quando: (i) o somatdria dos cheques
coincidente com o depdsito; (ii) a data de liquidacao dos cheques, seja por compensacao, seja por
liguidacdo na "boca" do caixa, coincidiu com a data do depdsito; (iii) histérico do depdsito
presente no extrato bancario foi compativel com a forma de liquidacdao do cheque (compensacdo
ou liquidagao na boca do caixa), como por exemplo depdsito em cheque (cheques compensados),
depdsito em dinheiro (cheques liquidados no caixa), depdsito em cheque e em dinheiro (cheques
liguidados por compensacdo e no caixa), etc.; (iv) o banco em que foi liquidado no caixa ou em
gue foi compensado coincidiu com o banco do depésito; (v) os cheques foram sacados de contas
correntes do Sr. Antonio Merenda ou do contribuinte, isto é, ndo foram considerados cheques
emitidos por terceiros (v.g. MR Lago Empreendimentos e Valter Pontes de Moraes).

17. Com relacdo aos depdsitos em dinheiro, ndo merece reparo a r. decisdo, pois ndo
se confundem com transferéncia de mesma titularidade de outras contas bancdrias do sujeito
passivo, hipétese em que os créditos (depdsitos) ndo sdo considerados como fato conhecido para
aplicacdo da presuncdo legal de omissdo de receita, conforme regra do art. 42, § 39, |, da Lei n?
9.430, de 1996.

18. O mesmo se aplica em relacdo aos depédsitos via TED, em que o critério
estabelecido pela autoridade julgadora de primeira instancia foi o de reconhecer apenas aqueles
em que havia coincidéncia de valores, data, banco e histérico com o crédito oriundo de conta do
sujeito passivo ou do seu sdcio, vez que restou comprovado que os créditos bancarios nas contas
desse eram provenientes da atividade da empresa.

19. Dessa forma, os valores passiveis de exclusdo mencionados na planilha apresentada
por ocasido da impugnacao se limitam aqueles que foram reconhecidos pela r. decisado.
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b) Contrato de empréstimo junto ao Sr. Itamar Suave

20. Defende a Recorrente ndao caber a Administracao Tributdria criar novas exigéncias
para validade do contrato de empréstimo junto ao Sr. Itamar Suave, no valor de RS 700.000,00.
Aduz que a r. decisdo refutou a natureza por trés motivos: (i) auséncia de reconhecimento de
firma no contrato; (ii) a copia de cheque apresentada ndo foi obtida junto a instituicdo financeira,
fato que impediria verificar e comparar a rubrica do crédito na conta; (iii) ndo ha garantia de que o
crédito tenha sido sacado contra o banco do mutante.

21. A DRJ estabeleceu os seguintes critérios para reconhecer o valor depositado como
empréstimo: (i) o contrato firmado; (ii) o comprovante de transferéncia ou o cheque
compensado/liquidado, de forma a permitir verificar que o numerario saiu da conta do credor
para a conta do devedor; (iii) o comprovante de quitacdo do empréstimo, nos termos das
cldusulas de reajuste especificadas no contrato.

22. Além disso, consigna a autoridade julgadora de primeira instancia que o contrato de
empréstimo previa devolucdo da quantia emprestada em 15.04.2010. Na hipdétese de mora,
haveria incidéncia de juros e multa. Consigna ainda que eventual prorrogacdo do pagamento
deveria ser objeto de aditamento.

23. Em relacdo ao depdsito de RS 700.000,00, ocorrido em 12.03.2009, a Recorrente
apresentou Nota Promisséria emitida em 15.04.2010.

24, Sobre a referida Nota Promisséria, a r. decisdo entendeu que o documento é
incompativel com o contrato em razao de ndo ter sido emitido no momento de lavratura do
contrato, mas apenas no vencimento da divida e porque indicou como vencimento prazo posterior
aquele previsto em contrato, além disso, trata-se de documento emitido pelo préprio
contribuinte, sem a participacao de terceiro.

25. O contribuinte informa que quitou o empréstimo via TED, no valor de RS 60.000,00,
e dois cheques, RS 60.000,00 e RS 580.000,00, emitidos pela empresa MR Lago, pertencente ao
mesmo grupo econdmico da Recorrente.

26. Em resumo, a r. decisdo entendeu por descaracterizar o depdsito como empréstimo
em razdo das incongruéncias entre a Nota Promisséria e o Contrato e pela incongruéncia entre a
quitacao e as clausulas do contrato.

27. A Recorrente alega que o art. 107 do Cédigo Civil* autoriza que as declaracbes de
vontade prescindem de quaisquer formalidades ndo previstas em lei. Nesse sentido, reforca que
ndo é requisito do contrato que este seja reconhecido em cartorio.

28. Sobre esse ponto, esclareca-se que a decisdo de primeira instancia ndo condicionou
a existéncia do contrato de empréstimo ao reconhecimento das assinaturas em cartério, mas a

! Art. 107. A validade da declaragdo de vontade ndo dependera de forma especial, sendo quando a lei expressamente
exigir.
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incongruéncia entre o contrato, nota promisséria que lhe serviu de garantia e devolucdo dos
valores, que se deu em desconformidade ao originalmente pactuado.

29. Trata-se, portanto, de valoracdo dos elementos indicativos da operagdao de
empréstimo, que, ndao obstante tenha motivado o ndo reconhecimento do depdsito como
empréstimo pela autoridade julgadora primeira instdncia em razdo das incongruéncias listadas,
permitem, de forma razodvel, concluir, sendo pela certeza da operacado, pela verossimilhanca dos
fatos aduzidos pela Recorrente.

30. E fato incontroverso que houve o depésito efetuado pelo mutuante no valor de RS
700.000,00, que decorre do Contrato Particular de Empréstimo em Dinheiro (fls. 21.603/21.607), e
a posterior devolucdo do mesmo valor ao credor, ainda que efetuada por outra empresa do grupo
econdmico.

31. Releva-se a ndo identidade da empresa que devolveu o empréstimo pelos mesmos
fatos que ensejaram a presente autuacgdo, confusdo patrimonial e financeira das operac¢des da
Recorrente, que resultou na presuncdo de omissdo de receitas com base em créditos nao
justificados na conta corrente da Recorrente e na conta corrente do seu sécio-administrador.

32. O fato de o cheque de RS 700.000,00 n3o ter sido fornecido pela instituicdo
financeira, mas pela Recorrente, ndo é razdo para desconsiderar a operacdao de empréstimo. Se
havia davidas relevantes sobre a veracidade desse documento, a autoridade julgadora poderia ter
determinado a realizagdo de diligéncia para circularizar as informacgOes prestadas junto a
contraparte da operagao.

33. Por fim, as incongruéncias elencadas sdo elementos acessérios ao contrato de
empréstimo, portanto, ainda que existentes, ndo tém o poder de negar a existéncia do contrato
de empréstimo, sobretudo, porque restou demonstrado o recebimento e a devolu¢ao do valor
objeto da operagao de mutuo.

34. Assim, deve ser reformada a decisdao de primeiro grau em relagdo a esse ponto para
excluir da base de calculo da exigéncia o crédito de RS 700.000,00 efetuado em 12.03.2009.

c) Valores recebidos a titulo de reembolso de dano patrimonial

35. Defende a Recorrente que os valores recebidos, no valor de RS 13.587,84 e de RS
210.761,50, em 04.08.2009, referem-se a reembolso de despesas efetuado por locatario,
destinados a ressarcir danos patrimoniais no imovel locado, tem natureza indenizatéria.

36. Aduz ser equivocada a afirmacdo da autoridade julgadora de primeira instancia que
o valor recebido representaria acréscimo patrimonial, por conseguinte fato gerador do imposto de
renda, visto que o valor indenizado seria superior ao valor contabil do bem.

37. Sobre esse ponto, assim se manifestou a r. decisao:
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42. Nesta parte, o contribuinte argumenta, ainda, que os créditos de RS 13.587,84
e de RS 210.761,50 efetuados em 04 de agosto de 2009 se referem a indenizacdo
por danos causados a imdveis locados. Esclarece que firmou contrato de locacdo
de imdvel com o Supermercado Gimenes S/A, cujos ativos foram adquiridos pelo
Carrefour em funcdo de recuperacdo judicial daquele. Afirma que no termo de
rescisdo do contrato, a Gimenes assumiu responsabilidade pelos danos causados
aos imdveis locados, mas que, haja vista a assuncdo de direitos e obrigacdes pelo
Carrefour, foi esse quem efetivamente arcou com o valor da indenizagdo. Juntou
aos autos a rescisdo do contrato de locagdo com a Gimenes e o comprovante de
depdsito de RS 210.761,50 (fls. 21610 a 21612), e carta expedida pelo Carrefour
informando sobre o depdsito de RS 13.587,84 (fl. 21608 a 21609);

43. Para o depdsito de RS 13.587,84, a carta expedida pelo Carrefour, adquirente
do supermercado Gimenes (em recuperacdo judicial), informa que este valor
corresponde ao aluguel do més de julho (ultimo més de locacdo conforme
contrato de rescisdo as fls. 2611 e 2612), e ndo a indeniza¢do, como alegado pelo
contribuinte. Trata-se, pois, de receita decorrente de sua atividade, passivel de
tributacdo.

44. Conforme dito anteriormente, apds a lavratura do auto de infracdo a
comprovacado da origem do depdsito ndo é mais suficiente, sendo necessaria a
comprovacdo também de que o valor correspondente tenha sido submetido a
tributacdo se corresponder a receita tributavel. Na espécie, esta claro que o
depdsito se refere a receita da atividade do contribuinte passivel de tributagao,
cuja operagao que lhe deu causa restou comprovada, mas ndo foi carreada aos
autos qualquer prova de que tal montante tenha sido incluido na base de célculo
dos tributos objetos dos langamentos. Em vista disso entendo indevida a exclusdo
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do referido depdsito da base de calculo dos tributos langados.

45. Cabe destacar que o coeficiente de presuncdo aplicavel a essa receita de
aluguel deveria ser de 32% (prestagdo de servico — locagdo), mas a autoridade
fiscal adotou o percentual de 8% para toda a base de cdlculo por ele determinada,
vez que, por ndao conhecer a origem dos créditos durante a fiscalizacdo,
considerou o coeficiente aplicavel a atividade comercial (preponderante para o
contribuinte), de forma mais conservadora. Como o julgador administrativo ndo
pode agravar o langamento, mantém-se a tributacdo no percentual mais favoravel
ao contribuinte.

46. Quanto ao depdsito de RS 210.761,50, o contribuinte carreou aos autos cépia
da rescisdo do contrato de locacdo firmada entre o contribuinte e o
supermercado Gimenes (em recuperagdo judicial), onde consta que seria paga
indenizagdo por danos patrimoniais causados ao imével locado, bem assim cépia
de comprovante de depdsito em cheque de mesmo valor.

47. Verifica-se que a data da rescisdo, 04 de agosto de 2009, é consistente com a
data do depdsito (mesmo dia). Nesta consta que o pagamento iria se efetuar via
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cheque, o que estd em consonancia com o comprovante de depdsito e com a
rubrica do crédito na conta corrente do contribuinte.

48. Em que pese restar demonstrado que o depdsito se originou de pagamento
efetuado pelo locatario, ndo é possivel afirmar com seguranca que o montante
recebido se refira a indenizacdo por danos causados ao imével locado. Uma vez
gue tal valor nao foi fixado por acordo judicial, mas em decorréncia de um acordo
entre partes, seria necessario comprovar a existéncia dos danos alegados e os
gastos que seriam necessarios para recuperar o imével, o que somente seria
possivel mediante a apresentacdo de um laudo pericial por profissional
devidamente registrado no érgdo regulador. Tal documento ndo foi trazido pelo
contribuinte, razdo pela qual entendo que a origem nao restou demonstrada.

49. N3o obstante isso, ainda que se considerasse que a rescisdo do contrato de
locagdo trazido é documento suficiente para a comprovacdo da origem do
depdsito como sendo indenizacdo por danos patrimoniais, ha que se considerar
que o valor recebido a este titulo representa receita tributdvel e que o
contribuinte ndo logrou comprovar sua inclusdo nas bases de cdlculo dos tributos,
sendo indevida sua exclusio do lancamento. Passo a esclarecer este
entendimento.

50. Consoante disposicdo do §52 do art. 70 da Lei n2 9.430, de 1996, ndo estdo
sujeitas ao imposto de renda retido na fonte as indeniza¢des destinadas a reparar
danos patrimoniais. Nesse sentido o inciso X do art. 36 da IN SRF n2 93, de 1997,
gue dispde que ndo integra o lucro presumido a indenizagdo para reparar danos
patrimoniais.

51. Todavia, estes dispositivos devem ser interpretados levando-se em
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consideragdo a regra do art. 43 do CTN, com vistas a verificar se essa indenizagdo
representa, ou ndo, acréscimo patrimonial. Isto porque explicitado no inciso Il do
referido artigo que os acréscimos patrimoniais de qualquer natureza configuram
fato gerador do imposto de renda.

52. Na hipdtese de perda total do bem, o que ndo é o caso, mas que serve como
referéncia para a andlise ora efetuada, o acréscimo patrimonial é determinado
confrontando-se o valor da indenizagdo e o valor contabil do bem (registrado na
escrituracdo). Diferengca a maior porventura existente, representa ganho de
capital sujeito a tributacdo do IRPJ, a semelhanca de uma alienagdo por valor
superior ao escriturado (onde o bem também deixa de ser propriedade do
contribuinte).

53. Este o entendimento proferido na Solu¢do de Consulta SRRF06/Disit n2 43, de
2013:

[...]

54. A Solucao de Consulta Cosit n? 8, de 2000, em que pese concluir no caso
especifico nela abordado que a indenizagdo por danos patrimoniais ndo é
tributavel, é compativel com a interpretacdo deste julgador e da solug¢do de

E 13




ACORDAO 1301-007.570 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15956.720047/2014-85

consulta antes mencionada, vez que trata de indenizacdo fixada na via judicial,
onde é apurado o montante exato da perda (prejuizo financeiro projetado), ndo
havendo qualquer acréscimo patrimonial.

55. A imprescindibilidade da averiguacdo quanto a ocorréncia de acréscimo
patrimonial resta nitida nesta solu¢do de consulta (Cosit), vez que faz uma
ressalva ao final quanto a hipdtese das corretoras (consulentes) ja terem se
beneficiado com registro das perdas dos ativos indenizados como despesa
dedutivel, oportunidade em que o valor recebido passa a conter um ganho
correspondente a esta deducgdo, o qual é tributavel:

[...]

56. No presente caso, ndo estamos diante de situacdo de perda total do imovel
locado, mas de supostos danos parciais que ndo impedem a utilizagdo do mesmo.
Da mesma forma, por analogia, necessario averiguar se o valor recebido, total ou
parcialmente, representou acréscimo patrimonial ao contribuinte, sendo passivo
de tributacdo pelo IRPJ, ou seja, se o valor da indenizagdo superou ou nao as
perdas (danos) ocorridas.

57. Compulsando os autos, o contribuinte ndo carreou qualguer documento
comprobatédrio de que tenha realizado despesas para recuperagdo do imdvel e de
qual seria o montante destas. Ao contrario, de acordo com a disposicdo final da
rescisdao do contrato apresentada, nao foi realizada obra alguma de recuperacao,
pois o novo inquilino aceitou receber o imével nas condicdes em que estava:

[...]

58. Entdo, tendo em vista ndo ter havido qualquer despesa a ser recuperada, é
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devido considerar que o valor recebido refere-se integralmente a receita
tributavel.

59. Uma vez que apds a lavratura do auto de infragdo a comprovagao da origem
do depdsito ndo é suficiente para afastar a tributacdo deste quando se trata de
receita tributavel, sendo necessario cumulativamente demonstrar que o seu valor
integrou a base de cdlculo declarada, e ja que o contribuinte ndo carreou aos
autos prova de sua tributacdo espontanea, mesmo que considerassemos ter sido
comprovada a origem do depdsito como sendo indenizagdo por danos
patrimoniais, o que ndo é o caso, ainda assim seria indevida sua exclusdo das
bases de calculo dos tributos langados.

60. Frise-se, adicionalmente, apenas para fins de esclarecimento, que se a origem
tivesse sido comprovada, a receita de indeniza¢do seria incluida na base de
calculo (lucro presumido) sem a aplicacdo do coeficiente de presuncdo (ou seja,
integralmente). Como o langamento considerou a aplicacdo do coeficiente de 8%,
tal fato ndo ensejaria considerar o langamento indevido nesta parte, vez que a
época do lancamento a origem ndo estaria demonstrada, tendo sido utilizado o
coeficiente correspondente a atividade preponderante do contribuinte. Além
disso, neste caso, ndo caberia ao julgador administrativo agravar o langamento
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para incluir a indenizagdo integralmente na base de célculo, haja vista ndo possuir
competéncia para tanto.

60.1. Na espécie, a comprovacao da origem ndo ocorreu, sendo acertado o
langamento no coeficiente de 8%. [...]

38. H4d que se diferenciar os dois pagamentos efetuados, RS 13.587,84 e de RS
210.761,50.
39. Sobre o valor de RS 13.587,84, n3o restam duvidas que o valor se refere a

recebimento de aluguel por parte da Recorrente, conforme se verifica na carta expedida pelo
Carrefour (fls. 21.608/21.609), ou seja, ndo se refere a indenizacdo, como alegado pelo
contribuinte. Trata-se, pois, de receita, passivel de tributagao.

40. Por outro lado, conforme Termo de Rescisdao de Contrato de Loca¢cdo Comercial (fls.
21.610/21.612), firmado com o Supermercado Gimenes S/A, cujos ativos foram adquiridos pelo
Carrefour em funcdo de recuperacao judicial desse, ainda que se possa questionar o quantum
definido a titulo de indeniza¢do por danos causados no imdvel locado, é fato que o valor de RS
210.761,50 foi pactuado entre partes independentes a esse titulo.

41. A r. decisdao entendeu que o valor ndo pode ser considerado como indenizagao por
nao ter sido fixado por acordo judicial, que ndo houve a comprovag¢ao dos danos alegados e que o
valor se destinava a recuperacdo do imdvel, pois ausente qualquer tipo de laudo pericial.

42. A Solucdo de Consulta n2 43, proferida pela Divisdo de Tributacdo da
Superintendéncia Regional da Receita Federal na 62 Regido Fiscal, trazida pela r. decisao,
fundamenta sua posic3o no art. 70 da Lei n? 9.430, de 1996, que trata de multas por rescisdo de
contrato.

43, O art. 32 da IN SRF n? 93, de 1997°, excepciona do cémputo como receita as
indenizagdes pagas com a finalidade de recuperar dados patrimoniais. O art. 36 da referida IN
trata da inclusdo das multas indenizatdrias em virtude de rescisdo de contrato na determinacdo do
lucro presumido, forma de tributacao utilizada pela Recorrente.

44, O art. 43, Il, do CTN determina que o fato gerador do imposto de renda abrange o
acréscimo patrimonial.

> Art. 70. A multa ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por pessoa juridica, ainda que a titulo de
indenizacdo, a beneficiaria pessoa fisica ou juridica, inclusive isenta, em virtude de rescisdo de contrato, sujeitam-se a
incidéncia do imposto de renda na fonte a aliquota de quinze por cento.

* Art. 32. A multa ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por pessoa juridica, ainda que a titulo de
indenizagdo, a beneficiaria pessoa juridica, em virtude de rescisdo de contrato, além de sujeitas a incidéncia do
imposto de renda na fonte, serdo computadas como receita na determinagao do lucro real.

§ 1° O imposto retido na fonte sera considerado como antecipac¢édo do devido em cada periodo de apuracdo.

§ 2° O disposto neste artigo ndo se aplica as indeniza¢Oes pagas ou creditadas tendo por finalidade a reparagdo de
danos patrimoniais.
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45, Conclui a referida solucdo de consulta que a pessoa juridica devera confrontar o
montante da verba indenizatéria recebida com o valor contabil do bem e, no caso de eventual
diferenca positiva, por representar acréscimo patrimonial, devera ser tributada.

46. A questdo fundamental, uma vez que n3o restam duavidas que o valor de RS
210.761,50 foi pago a titulo de recuperacdo por dano causado em imével locado, é saber se a
integralidade desse valor, dada a incidéncia subjetiva do tributo, se destinou a ressarcir dano
equivalente ao bem, tal qual registrado na contabilidade, ou se parte desse valor superaria o valor
contabil do dano incorrido, fazendo incidir tributagdo pelo ganho de capital.

47. Diante da verossimilhanca de que a parcela de RS 210.761,50 tem natureza
indenizatdria por dano patrimonial, deve ser excluida a parcela de RS 210.761,50.

48. Assim, deve ser mantida como presuncdo de receita omitida o depdsito de RS
13.587,84 e excluida a importancia de RS 210.761,50.

d) Multa qualificada

49. Por fim, alega a Recorrente que inocorreu hipétese que justifiquem a qualificacdo
da multa, pois o fato de ndo ter escriturado aproximadamente 76% da receita, de per si, ndo é
razao para a multa em percentual mais alto.

50. Aduz que o recebimento de diversos pagamentos nas contas correntes pessoais do
sécio e da esposa nao decorreu de dolo, mas sim de informalidade que a atividade de loteamentos
residéncias populares tinha até entdo, e da desorganiza¢do na area administrativa e financeira da
empresa.

51. Pugna pela aplicacdo das Sumula CARF n2 14%e n2 25°e que a movimentacdo
financeira, por forca da Lei Complementar n2 105, de 2001, era conhecida pelo Fisco

52. Por sua vez, a autoridade julgadora de primeira instancia entendeu por manter a
qualificacdo da multa em razao de ter o contribuinte se utilizado de contas de interposta pessoa,
seu sécio, com o objetivo intencional de manter a margem da escrituragado montante expressivo
de suas receitas, impedindo ou retardando o conhecimento da ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo tributéria, nos termos no art.71, |, da Lei n2 4.502, de 1964°.

A simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de
oficio, sendo necessaria a comprovacgao do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

A presuncgdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si s6, ndo autoriza a qualificagdo da multa de oficio,
sendo necessdria a comprovagdo de uma das hipoteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64.

®Art. 71. Sonegacdo é tdda a¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou

retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

| - da ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais;
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53. A qualificacdo da multa é cabivel quando o sujeito passivo se vale de interposta
pessoa para movimentar seus recursos financeiros, conforme Simula CARF n2 34, que possui a
seguinte redagao:

Nos lancamentos em que se apura omissdo de receita ou rendimentos,
decorrente de depdsitos bancdrios de origem ndo comprovada, é cabivel a
qualificacdo da multa de oficio, quando constatada a movimentacao de recursos
em contas bancarias de interpostas pessoas.

54. Reforca a intencdo dolosa em artificialmente esconder a ocorréncia do fato gerador
os fatos de que o contribuinte se valeu dessa conduta em todos os periodos de apuracdo e em
razdao de que esses valores representam 76% do volume total movimentado, ou seja, diante de
uma situacdo reincidente e relevante, com utilizacdo de interposta pessoa, ndo ha como se
considerar estar diante de mero erro de conduta, razdo pela qual deve ser mantida a qualificacao
da multa.

Ill — Recurso Voluntdrio: Responsdvel Soliddrio

a) Art. 135, I, do CTN

55. O Responsavel Tributario, Antonio César Merenda, alega que a violacao a lei, ao
contrato ou estatuto ndo é presumida, que deve ser provado que o socio agiu dolosamente, nos
termos do art. 135, 1ll, do CTN e que nao se verifica a hipdtese do art. 137, |, do CTN, que cuida de
situagdes de deslocamento da pessoa responsavel pela infracao.

56. Fazendo mencdao a precedentes do STJ, informa que o mero inadimplemento
tributdrio ndo pode ser caracterizado como fraude fiscal.

57. O soécio-administrador foi responsabilizado com base no art. 135, Ill, e 137, |, do
CTN, em razdo de ter utilizado suas contas bancarias para receber receitas auferidas pela empresa.
O direcionamento dessas receitas foi possivel em razdo de ser o responsavel pela gestdo da
autuada, na condi¢ao de administrador.

58. A conduta do responsavel solidario foi determinante para, agindo contrario a lei,
fosse obtido o resultado, sonegacao.

59. A r. decisdo entendeu por afastar a responsabilizacdo pessoal, com base no art. 137,
I, do CTN’, por inexistir conduta configurada como crime ou contravenc3o.

7 Art. 137. A responsabilidade é pessoal ao agente:

| - quanto as infragGes conceituadas por lei como crimes ou contravencdes, salvo quando praticadas no exercicio
regular de administracdo, mandato, fungéo, cargo ou emprego, ou ho cumprimento de ordem expressa emitida por
quem de direito; [...]
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60. Com relacdo a responsabilizacdo pelo art. 135, Ill, do CTN?, a autoridade julgadora
entendeu por caracterizada a hipdtese legal em razao de que o sdécio-administrador agiu de forma
intencional contra a legislacdo tributaria e comercial (Cédigo Civil, art. 1.011, 1.179 e 1.184) e por
manter de a margem da contabilizacdo da empresa parte relevante da movimentagao financeira.

61. N3do restam duvidas que o sécio-administrador agiu com excesso de poderes ao
movimentar em suas contas pessoais recursos da pessoa juridica e com isso, concretizar a a¢ao
dolosa de sonegacdo, em clara conduta de infracdo de lei comercial. O sdcio-administrador tinha o
controle e exercia os atos de gestdo, decidindo onde os recursos obtidos pela atividade
empresarial seriam movimentados.

62. Por essas razées, correta a r. decisdao ao manter o sécio-administrador, Sr. Antonio
César Merenda, como responsavel solidario, nos termos do art. 135, 1ll, do CTN.

b) Multa qualificada

63. Sobre a multa qualificada, alega o Responsavel solidario que ela violaria o principio
da proporcionalidade, da capacidade contributiva e da vedag¢do ao confisco.

64. O Recorrente defende que inexistiu fraude que justifique a qualificacdo da multa e
gue a multa em percentual de 150% tem carater confiscatério.

65. A estruturacdo das operacdes da Recorrente foi efetuada com a utilizacdo de
interposta pessoa, conforme demonstrado no presente processo, cujo objetivo era, de forma
artificial impedir o real conhecimento da ocorréncia do fato gerador, nos termos do art. 71 da Lei
n2 4.502, de 1964, fato que tem consequéncia a aplicacdo da multa qualificada, conforme previsto
no art. 44, § 12, da Lei n29.430, de 1996.

66. Os argumentos que autoridade julgadora de primeira instancia utilizou para
manutencdao da multa qualificada ja foram abordados no presente voto por ocasido da analise do
recurso voluntario da autuada.

67. O Responsavel Solidario, contudo, apresenta novo argumento, de que a multa de
oficio tem carater confiscatério.

68. No que concerne a alegacdo de cobranca confiscatdria, cumpre considerar que o
principio insculpido no art. 150, inciso IV, da Constituicdo Federal de 1988, relativo a vedacao ao
confisco, inicialmente, é dirigido ao legislador. Tal principio orienta a elaboracao legislativa, que

® Art. 135. Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a obrigagdes tributdrias resultantes de atos
praticados com excesso de poderes ou infragao de lei, contrato social ou estatutos:

| - as pessoas referidas no artigo anterior;

Il - os mandatdrios, prepostos e empregados;

Il - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

= 18



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1301-007.570 — 12 SECAO/32 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 15956.720047/2014-85

deve observar a capacidade contributiva (art. 145, § 1° da CF), bem como ndo pode dar ao tributo
conotagado de confisco.

69. Sobre esse ponto, ressalte-se, ndo compete ao julgador administrativo afastar texto
expresso de lei, visto que as leis tem como atributo presuncdo de constitucionalidade e que,
afastar seus efeitos é competéncia exclusiva do Poder Judicidrio.

70. Além disso, como referido, a aplicacdo da multa de oficio decorre de expressa
previsdo legal e, conforme Simula CARF n? 2, bem como do art. 26-A do Decreto n? 70.235, de
1972, o CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.

IV — Aspectos comuns aos recursos voluntdrios

71. Pela intima relacdo de causa e efeito, aplica-se o decidido ao lancamento principal
ou matriz de IRPJ também ao lancamento reflexo da CSLL, PIS e Cofins.

72. Quanto ao pedido de sustentacdo oral formulado nas pecgas recursais, 0 mesmo
devera ser requerido junto ao CARF apds a publicacdo da pauta de julgamento, que observara o
rito do art. 58, Il, do Anexo Il do entdo Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n?
343, de 2015.

Conclusdo

73. Por todo o exposto, voto no sentido de DAR PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso
Voluntério do sujeito passivo principal para excluir da base de célculo o valor de RS 700.000,00,
referente a empréstimo, e o valor de RS 210.761,50, destinados a ressarcir danos patrimoniais no
imovel locado, e por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntario do responsavel solidario, nos
termos do art. 135, Ill, do CTN.

Assinado Digitalmente

lagaro Jung Martins

DECLARAGAO DE VOTO

Conselheiro José Eduardo Dornelas Souza

Manifestei intencdo de apresentar declaracdo de voto, com o fim de registrar
minhas razdes de nao ter acompanhado o Relator quando da manutencao da multa qualificada.
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O presente caso revela a desorganizacdo das operacbes da empresa e da
movimentac¢do financeira recorrente entre a pessoa juridica e a as pessoas fisicas dos sdcios
autuados.

O atendimento a fiscalizagdo trouxe a tona uma série de explicagGes, fatos e provas
que ilidiram grande parte da pretensa omissdao de receitas, decorrente da desorganizacdao de
controles internos operacionais e financeiros.

A Recorrente trouxe ainda no procedimento de fiscalizacdo esclarecimentos sobre
a movimentacgao financeira entre a empresa e os sécios, que cuidavam da venda de loteamentos
na empresa (CEM EIRELI), tendo sido possivel afastar receitas decorrentes de financiamentos
bancarios, empréstimos comprovados, pagamento de indenizacbes, além um grande fluxo de
recursos dos socios para a empresa (Docs, Teds e Cheques) e da empresa para os sécios em
situacdo que a empresa tinha lucros acumulados e do préprio exercicio, de modo que poderia
distribui-los de forma isenta (aproximadamente RS27milhoes), sem o devido cuidado e controle
formal, como alega, incorrendo no presente auto de infracgdo.

Outro volume de movimentacdo financeira foi deduzido do langcamento de oficio
pela DRJ, que em exame minucioso identificou o que no seu critério deveria ser reduzido o
montante tributavel, acolhendo as explicacGes e provas que apontaram para comprovacao da
origem dos recursos.

Ainda nos debates nesta Turma, por ocasido do relatério e voto iniciais, os
argumentos e provas recomendaram a deducdo da receita tributdvel por forca de outras
operac¢des mal formalizadas (mutuo e indenizacdo) pela Recorrente, tendo sido acolhidas de modo
a afastar, no meu entendimento, a pretensa conduta dolosa trazida com o lancamento de oficio.

O grande volume de movimentacao financeira cotidiano nas contas da pessoa
juridica recorrente e da pessoa fisica do sécio (também autuado em langamento apartado)
revelam a precariedade dos controles da atividade empresarial em lugar do dolo na ocultacdo da
receita tributavel.

Adicione-se a isso que ndo ha interposicdo de outras pessoas estranhas a relacdo
de sociedade, sendo entre o sécio pessoa fisica titular da empresa individual de responsabilidade
limitada (Ant6nio César Merenda) e a pessoa juridica Recorrente.

Recordo aqui os acérdaos que deram origem a sumula 34 e que tratam de
interposta pessoa como alguém estranho a relacdo de sociedade, para ocultar os reais
beneficiarios da movimentacdo financeira, receita ou lucro. Vulgarmente denominados “laranjas”,
ou “testas de ferro” ou nomes, CPFs e contas corrente alugados ou emprestados, ainda que em
alguns casos o dolo, a fraude ou a simulacdo possam ser sim verificados com a interposicdao de
pessoas juridicas por seus sécios ou vice-versa.

Quanto ao assunto, veja-se a recente jurisprudéncia da 22 Secdo de Julgamento /
32 Camara / 12 Turma Ordindria no processo administrativo n? 13971.720058/2017-94, que
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corrobora a necessidade da multa qualificada quando o contribuinte se utiliza de contas bancdrias
para receber rendimentos nao identificados, encobrindo o fato gerador da obrigacdo tributaria,
com a inteng¢do de fraudar o fisco, o que ndo é a situagao dos autos.

Entretanto, in casu, ndo vejo nas circunstancias de fato destes autos a
caracterizacdo do dolo suficiente a qualificacdo da multa. Mormente, em funcdo de todo o
atendimento a fiscalizacdo, andlise e debate em torno dos argumentos e provas trazidos, que
culminaram com a digressao e o julgamento proferido pela DRJ e neste Colegiado que permitiu
fazer prevalecer as inumeras explicagbes acerca da completa desorganizacdo da atividade
empresarial e financeira, sem prejuizo da cobran¢a do conteudo econémico ndo tributado, em
razdo da omissao de receita remanescente.

Portanto, nestes termos, voto por dar provimento parcial ao Recurso Voluntdrio em
maior extensdo, para também cancelar a qualificacdo da multa.

Assinado Digitalmente

José Eduardo Dornelas Souza
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